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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 30/2019
de 23 de janeiro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
APHORT — Associação Portuguesa de Hotelaria, Res-
tauração e Turismo e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turis-
mo — SITESE.

O contrato coletivo entre a APHORT — Associação 
Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo e o Sindi-
cato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 47, de 22 de dezembro 
de 2018, abrange no território nacional as relações de tra-
balho entre empregadores que prossigam a atividade dos 
empreendimentos turísticos, dos estabelecimentos simila-
res de alojamento, dos estabelecimentos de restauração e 
de bebidas e estabelecimentos similares e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
outorgantes.

As partes subscritoras requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área e setor de atividade aos empregado-
res não filiados na associação de empregadores outorgante 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
nelas previstas, não representados pela associação sindical 
outorgante.

Considerando que a convenção em apreço procedeu à 
alteração dos níveis e das categorias profissionais previstas 
na convenção que a antecedeu, o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal atualmente disponível — que 
se reporta ao ano de 2016 — não contém informação que 
possibilite a análise dos indicadores previstos nas alí neas a) 
a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. No entanto, de acordo 
com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, pon-
deradas as circunstâncias sociais e económicas, nomeada-
mente a identidade ou semelhança económica e social das 
situações previstas no âmbito da convenção com as que 
se pretende abranger com a presente extensão, a extensão 
justifica -se porquanto tem, no plano social, o efeito de 
uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalha-
dores e, no plano económico, o de aproximar as condições 
de concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que as retribuições dos níveis I e II da 
tabela salarial prevista no anexo III da convenção são infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) em 
vigor e que esta pode ser objeto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, nos termos do artigo 275.º do Código 
do Trabalho, as referidas retribuições convencionais ape-
nas são objeto de extensão nas situações em que sejam 
superiores à RMMG resultante de redução relacionada 
com o trabalhador.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi 
tido em conta a data do depósito da convenção e o termo do 
prazo para emissão da portaria de extensão, com produção 
de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, separata, 
n.º 55, de 26 de dezembro de 2018, ao qual a Associa-
ção dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve 
(AHETA), a Associação dos Industriais Hoteleiros e Si-
milares do Algarve — AIHSA, a Associação da Hotela-
ria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e a 
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
deduziram oposição ao âmbito de aplicação da extensão.

Em síntese, a AIHSA e a AHETA pretendem a exclusão 
do âmbito da aplicação da extensão aos empregadores nelas 
filiados alegando a existência de convenção coletiva pró-
pria aplicável no distrito de Faro com âmbito de atividade 
parcialmente idêntico e que a extensão da convenção em 
apreço aos empregadores nelas filiados viola o princípio da 
subsidiariedade previsto no artigo 515.º do Código do Tra-
balho. A AHRESP pretende, também, a exclusão do âmbito 
da aplicação da extensão aos empregadores nelas filiados 
e aos trabalhadores ao serviço das mesmas, alegando a 
existência de convenções coletivas próprias aplicáveis aos 
setores do alojamento e da restauração e bebidas celebradas 
com a FESAHT e com o SITESE. Por sua vez a FESAHT, 
alegando, igualmente, a existência de convenções coletivas 
próprias celebradas com a APHORT, com a AHRESP, com 
a AIHSA e com a AHP — Associação da Hotelaria de Por-
tugal, opõe -se à extensão da convenção aos trabalhadores 
filiados nos sindicatos por ela representados.

Em matéria de emissão de portaria de extensão, clarifica-
-se que, de acordo com o artigo 515.º do Código do Traba-
lho, a extensão só é aplicável às relações de trabalho que 
no mesmo âmbito não sejam reguladas por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste 
modo, considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º 
da portaria pretende abranger as relações de trabalho onde 
não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste 
às associações de empregadores oponentes a defesa dos 
direitos e interesses dos empregadores nelas inscritos, 
procede -se à exclusão do âmbito de aplicação da presente 
extensão dos referidos empregadores. De igual modo, 
considerando que assiste à federação oponente a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores filiados nos 
sindicatos por aquela representados, procede -se à exclusão 
dos referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão do contrato 
coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

coletivo entre a APHORT — Associação Portuguesa de 
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Hotelaria, Restauração e Turismo e o Sindicato dos Traba-
lhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 47, de 22 de dezembro de 2018, são esten-
didas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem à atividade de alojamento, restauração e de 
bebidas abrangidas pela convenção e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nele 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que prossigam 
a atividade mencionada na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nele previstas, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2 — As retribuições da tabela salarial inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

3 — O disposto na alínea a) do n.º 1 não é aplicável 
aos empregadores filiados na Associação dos Hotéis e 
Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA), na 
Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares do Al-
garve — AIHSA e na Associação da Hotelaria, Restauração 
e Similares de Portugal (AHRESP).

4 — A presente extensão não é aplicável aos traba-
lhadores filiados nos sindicatos representados pela FE-
SAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal.

5 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 21 de janeiro de 2019.

111998234 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 675/2018

Processo n.º 726/18

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O representante do Ministério Público junto do 
Tribunal Constitucional requereu, em conformidade com 
o disposto no artigo 82.º da Lei de Organização, Fun-
cionamento e Processo do Tribunal Constitucional (Lei 
n.º 28/82, de 15 de novembro, na redação que lhe foi con-
ferida, em último lugar, pela Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 

de abril, doravante LTC), a organização de um processo, a 
tramitar nos termos do processo de fiscalização abstrata e 
sucessiva da constitucionalidade, com vista à apreciação, 
pelo Plenário, da constitucionalidade da norma do n.º 4 
do artigo 17.º -G do Código de Insolvência e da Recupe-
ração de Empresas (CIRE), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março, interpretada no sentido «de 
o parecer do administrador judicial provisório que conclua 
pela situação de insolvência equivaler, por força do dis-
posto no artigo 28.º — ainda que com as necessárias adap-
tações —, à apresentação à insolvência por parte do deve-
dor, quando este discorde da sua situação de insolvência».

De forma a legitimar o seu pedido, alega o requerente 
que tal norma já foi julgada inconstitucional pelo Acórdão 
n.º 401/2017 (acessível, assim como os demais adiante 
referidos, em http://tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/), 
já transitado em julgado, e, bem assim, pelas Decisões 
Sumárias n.º 555/2017 e n.º 139/2018, todos da 3.ª Secção 
e, ainda, pela Decisão Sumária n.º 374/2018, da 2.ª Secção 
(as duas últimas decisões acessíveis em http://tribunalcons-
titucional.pt/tc/decsumarias/), igualmente já transitadas 
em julgado.

Acrescenta ainda o requerente que a mesma norma 
foi julgada inconstitucional, embora com formulações 
diferentes, nos Acórdãos n.º 771/2017 e n.º 55/2018, bem 
como na Decisão Sumária n.º 169/2018.

2 — Notificado para, querendo, se pronunciar sobre 
o pedido, nos termos conjugados dos artigos 54.º e 55.º, 
n.º 3, da LTC, o Presidente da Assembleia da República 
ofereceu o merecimento dos autos e juntou uma nota téc-
nica sobre os trabalhos preparatórios, elaborada pelos 
serviços de apoio à Comissão Parlamentar de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias — na 
qual é referida, com relevo para os autos, a existência de 
um «parecer, emitido a pedido da Comissão, pelo Conse-
lho Superior da Magistratura que, a final, aponta para as 
mesmas dúvidas de constitucionalidade, por violação dos 
direitos do devedor ao contraditório e a um processo de 
defesa equitativo (acesso ao direito e à tutela jurisdicional 
efetiva), suscitadas no presente processo de fiscalização da 
constitucionalidade» (no qual se sustenta que «O devedor 
que recorra ao PEREV deverá saber o risco que corre e, no 
final, assumi -lo. Mas com a redacção proposta, acaba por 
ser literalmente substituído pelo administrador judicial (que 
assumirá depois as funções de Administrador da Insolvên-
cia) com base num parecer, relativamente ao qual o deve-
dor não pode deduzir qualquer observação ou oposição»).

3 — Discutido o memorando elaborado pelo Presidente 
do Tribunal, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 63.º, n.º 1, da LTC, e fixada a orientação do Tribunal, 
cumpre agora decidir em conformidade com o que então 
se estabeleceu.

II — Fundamentação

4 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 281.º 
da Constituição da República Portuguesa, o Tribunal Cons-
titucional aprecia e declara, com força obrigatória geral, a 
inconstitucionalidade ou a ilegalidade de qualquer norma 
que tenha sido por ele julgada inconstitucional em três 
casos concretos. Este preceito é reproduzido, no essen-
cial, pelo artigo 82.º da LTC, que determina pertencer a 
iniciativa a qualquer dos juízes do Tribunal Constitucional 
ou ao Ministério Público, devendo promover -se a organi-
zação de um processo com as cópias das correspondentes 
decisões, o qual é concluso ao presidente, seguindo -se os 


